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O DIREITO E O APELO DA DIVERSIDADE
Lucira Freire Monteiro1
RESUMO
A ciência,  o  consumo  e  a  produção  da  sociedade  foram  envolvidos  pela 
confluência entre o desejo de viver de forma abrangente e as exigências da 
afirmação de sua individualidade. Assim, neste texto busca-se demonstrar as 
influências sobre o Direito que o processo de valorização da individualidade, 
demandado pelo pensamento moderno, deu lugar na cultura ocidental. Desse 
modo, temos como objeto de reflexão uma realidade dotada de multiplicidades 
e  narrativas,  cada  vez  mais  particularizadas  e  fincadas  em singularidades, 
diferenças, imprecisões e, enfim, um grande anseio por um pensamento em 
abertura infinita. Consideramos que o Direito a ser praticado nas sociedades 
contemporâneas  estará  assentado  na  crítica  aos  seus  pressupostos  –  de 
igualdade, finalidade, antecedência, equidade –, mas não no abandono destes 
pressupostos,  como  sendo  desconstruções,  e  sim  para  suas  constantes 
renovações. 
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LA LOI ET L'APPEL DE LA DIVERSITÉ
RESUMÈ
Science, la consommation et la production de la société ont été impliqués par la 
confluence entre le désir de vivre d'une manière globale et les exigences de la 
déclaration de leur  individualité.  Ainsi,  ce document  cherche à démontrer  les 
influences sur le droit  que le processus d'évaluation individualité exigé par la 
pensée moderne, a cédé la place dans la culture occidentale. Ainsi, nous avons 
comme un objet de réflexion une réalité doté multiplicités et récits de plus en 
plus individualisés et coincés dans singularités, différences, des inexactitudes, et 
enfin un grand désir pour une pensée de l'ouverture infinie. Nous considérons 
que la loi soit pratiqué dans les sociétés contemporaines seront assis dans la  
critique de leurs hypothèses - l'égalité, le but, avance, l'équité - mais pas dans 
l'abandon  de  ces  hypothèses,  que  déconstructions  être,  mais  à  son 
renouvellement constant.
Mots clés: Droit et Éthique; La Société Contemporaine; Identité.
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INTRODUÇÃO
O pensamento moderno ficou marcado pela valorização da razão contra 
a ignorância e qualquer tipo de opressão resultante de dogmas provenientes de 
certas  tradições  primitivas.  Tal  empenho  foi  acalentado  pelo  desejo  da 
autonomia do indivíduo que, não se bastando a si, reconheceu que para elevar-
se necessitaria sempre de cooperação e interação social. 
Assim, a proposta de uma nova forma de enfrentar a realidade passaria 
pela capacidade de todos os homens entenderem seu lugar no mundo, bem 
como  empreenderem  toda  sua  energia  para  nele  atuar.  Desse  modo,  o 
conhecimento  e  a  produção  da  realidade  passaram,  e  vêm passando,  por 
reformulações cada vez mais complexas, embora ainda tenhamos como certo 
que o esforço da ciência e da técnica devam sempre indicar para o caminho da 
plenitude humana, da riqueza e da felicidade2. A modernidade exprimiria um 
sentido  de ‘avanço iminente’,  numa combinação que dava às  mentalidades 
uma concepção de autocompreensão e realização emergentes. 
Portanto, para legitimar a forma de todos os homens serem senhores de 
sua consciência e condutores de seu destino, alguns discursos prevaleceram, 
como verdade, a saber: a ideologia de valorização da interação entre iguais; 
uma proposta materialista, em que o produto do trabalho humano estivesse 
integrado à sua existência;  e também um discurso político,  firmado na livre 
iniciativa como corolário da autonomia do indivíduo. Mas, concretamente, o que 
se propunha aos indivíduos era a busca de um conhecimento com objetividade, 
no  qual  a  subjetividade,  a  razão  e  a  natureza  fossem  combinações 
assimiláveis, inclusive, como substrato para justificar a identidade baseada na 
diferença. Posteriormente, esse caminho abriria vereda para um conhecimento 
que não subordinasse a subjetividade à objetividade, no qual o indivíduo 
2 GIANNETTI, Eduardo. Felicidade. São Paulo: Companhia das letras, 2002. Nesse sentido, 
este  autor  analisou  as  promessas  legadas  pelo  Iluminismo  europeu  e  a  medida  do  seu 
cumprimento. Então, considerando que o aumento da produtividade, da renda e do consumo,  
não conseguiu traduzir-se num aprimoramento ético e político dos homens, resultado, assim, 
em um certo desencontro com a expectativa de felicidade.
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pudesse ver-se como único e diferente do outro, germinando o caráter singular 
da pessoalidade, ainda que baseado na idéia de sujeito absoluto3.
De forma que, a visão racionalista do mundo convocou o indivíduo a 
atuar, valendo-se de uma objetividade postada na materialidade e concorrendo, 
ao  mesmo tempo,  para o  enaltecimento de uma lógica  pela  qual  o  próprio 
indivíduo  passou  buscar  a  correspondência  entre  causas  e  efeitos,  que  é 
exteriorizada pelos processos de conhecimento e autopercepção, reveladores 
da capacidade de discernir  e de produzir  respostas aos questionamentos e 
problemas cotidianos. Mas, muito embora essa autodescoberta tenha também 
transposto a racionalidade para um campo subjetivo, como avanço do próprio 
racionalismo  objetivo  das  Luzes,  também  favoreceu  que  o  conhecimento 
instrumental  passasse  a  ser  repudiado  pela  sua  capacidade  de  controle  e 
deformação das potencialidades dos indivíduos. 
De fato,  a Modernidade se revelou eivada de ambiguidades, pois, ao 
mesmo  tempo  em  que  se  adotou  a  crítica  como  superação  das  Trevas, 
igualmente se criou um tipo de fragmentação do mundo e de mentalidade para 
um indivíduo ainda despreparado para o centro da ribalta. Dessa maneira, os 
sentimentos  e  os  desejos,  anunciados  como  substrato  da  autonomia  do 
indivíduo,  estariam  agora  suscetibilizados  pelo  incutimento  de  outra  força 
externa, não mais divina, mas socialmente imperiosa. Por conseguinte, não se 
pode deixar de concluir pela sucumbência da promessa de emancipação, tendo 
em vista  que  a  realidade  tornou-se  de  tal  forma complexa  que  nada  mais 
haveria para retirar com o proveito anunciado.  
Então, o desejo tornou-se o inimigo interno do homem, projetado para 
consumir, agir e se destacar como vitorioso na corrida pela produção de 
3 HEGEL, Georg Wilhelm. A ciência da lógica.  Buenos Aires: Solar/Archette,  1968. Nesta 
perspectiva, Hegel considerava que o conhecimento absoluto é possível na medida em que o 
sujeito  também  pode  ser  absoluto,  capaz  de  aliar  a  subjetividade  à  objetividade,  num 
desenvolvimento dialético pelo qual a semelhança é reconhecida pela existência da diferença, 
evidenciando  assim  que  a  unidade  como  diferença  subordina  a  pluralidade  enquanto 
identidade, o comum compartilhado. A diferenciação, no pensamento hegeliano, exerce papel 
primordial  para o conhecimento,  sendo, pois,  admissível  dizer que já em sua concepção o 
fundamento da identidade está na diferença.
__________________________________________
Revista Dat@venia V.7,Nº 2(Mai./Ago.)2015,p.140-154
Revista Dat@venia V.7,Nº2 (mai./ago.)2015 ISSN:1519-9916 DOI:10.20887/rdtv.ccj.2015v7i2p140-154
143
riqueza, sendo esta uma busca desesperada por reconhecimento e acolhida 
por prestígio social e poder. Logo, o individualismo, como egoísmo, tornou-se a 
colmatação  de  uma racionalidade  objetiva,  conflitante  com um subjetivismo 
utópico, que o próprio homem se viu eclipsado entre o que desejava ser e o 
que era compelido a ser. 
Em síntese,  a ciência,  o consumo e a produção da sociedade foram 
envolvidos pela confluência entre o desejo de viver, na abrangência humana, e 
as  exigências  da  afirmação  de  sua  individualidade.  Assim,  este  artigo  se 
propõe a analisar as influências sobre o Direito que o processo de valorização 
da individualidade, demandado pelo pensamento moderno, deu lugar na cultura 
ocidental.
O  PENSAMENTO  DE  SUPERAÇÃO  DA  MODERNIDADE  E  SUAS 
CONSEQUÊNCIAS 
A  Modernidade  consolidou-se  na  pretensão  de  solucionar  tudo, 
substituindo também a autoridade, pois suplantou a ideia de subordinação do 
homem, desinstalando sua condição servil à natureza ou para com os deuses4. 
Além disso, fomentou a convicção do individualismo como virtude, enaltecida 
pelo  empenho  de  suplantar  qualquer  projeto  que  inviabilizasse  essa 
pretensiosa epifania antropocêntrica da incompletude ou da interação. 
Nesse contexto, ainda não é possível negar que essa tenha sido a luta 
humana em todos os tempos, ou seja, a de superação de qualquer condição 
limitante.  Então,  a  escravidão,  o  menosprezo  à  condição  feminina,  a 
sucumbência  de  povos  como  botim,  a  desconsideração  às  crianças  e  aos 
idosos, tudo isso são exemplos dessa busca de superação que não é de uma 
ou outra sociedade, mas um traço presente em todas as sociedades ao longo 
do  percurso  histórico.  Com  efeito,  tal  realidade  é  desenhada  à  custa  da 
hegemonia de uns e da inferiorização de outros, sempre baseada no desejo de 
4 NIETZSCHE Friedrich. Assim falava Zaratustra. Trad. Araújo Pereira. São Paulo: Centauro, 
2013. p. 29.
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prevalência proveniente do egoísmo.
Realmente,  muitas  dessas  mazelas  sociais  foram  produzidas  pelo 
estabelecimento de argumentos irrefutáveis,  evidenciando a necessidade de 
subverter  o  discurso  de  verdade,  por  abandono  à  idéia  de,  continuidade, 
objetividade  e,  consequentemente  qualquer  unidade  homogênea.  Em 
consequência  disso,  surgem  aqueles  que  repudiam  as  categorizações  por 
centramento, como a universalidade das explicações, considerando que, em 
seu  fundamento,  o  cerne  sempre  esteve  no  interesse  hegemônico  do 
capitalismo  e  do  liberalismo,  cerceadores  da  liberdade  e  contentores  da 
consciência. 
Dessa  forma,  admite-se,  que  os  conceitos  atrelados  à  justiça  social 
basearam-se  nas  ideias  de  progresso,  unidade  e,  principalmente,  validade 
geral; enquanto que, a realidade demonstrou que não se esgotaria apenas sob 
o esclarecimento pela razão objetiva, devendo isso ser abandonado, já que a 
dinâmica  cotidiana  torna  qualquer  determinação  inócua  de  previsibilidade  e 
conclusões exatas.  Logo,  a  realidade como objeto  de reflexão passa a ser 
percebida em multiplicidade, sendo que as narrativas universais decaem, em 
ascensão  às  particularizadas.  Eis  o  momento  de  evidenciação  das 
microrrealidades, de discursos particulares, de singularidades, da diferença, da 
imprecisão e do pensamento  em abertura infinita.  Mas,  essa realidade não 
pode ser simplificada apenas pela sublimação do homem egoísta, pois deveria 
viabilizar adequadamente o retorno ao amor fati, à ética da alteridade ou pelo 
retorno do homo comunitas.
Outrossim,  a  pretensão  de  descolamento  das  experiências,  como 
histórias  e  de  passado  concluído,  tem  por  consequência  o  abandono  às 
referências  epistemológicas  e  axiológicas,  que  deram  aos  indivíduos  a 
pessoalidade, remetendo a um novo problema de identidade, bem como a uma 
crise  de  consciência,  pela  qual  o  sujeito  racional  tornou-se  debilitado, 
ameaçando assim o elo social que até então deu sentido à sua existência e ao 
cotidiano. De igual modo, isso revela tal pretensão ao abandono às referências 
e à tradição, pela desvalorização do passado e da experiência, garantindo a 
realidade de uma nova utopia, que agora é baseada na valorização da 
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diferença,  da  não  repetição  e  do  individualismo,  assim  como  também  na 
pulverização de conceitos pautados na relativização de todas as coisas5.
Mas, o individualismo consequente do pensamento moderno só encontra 
teorização  possível  graças  à  concepção  de  pessoalidade  retirada  da 
universalidade instaurada pelo Iluminismo6, que foi um elemento acidental da 
noção de indivíduo, resultando da intrincada consistência que adquiriu, sendo 
que sua pretensão conceitual já apontava, desde o início, para a pessoalidade 
que  se  revela  como  diferença  e  particularidade.  De  fato,  isso  traduz  uma 
direção  em  que  a  singularidade  própria  das  diferenças  remete  às  infinitas 
potencialidades da ação humana, mas tem suas origens na generalidade dos 
conceitos de homem e indivíduo como tipologias, e não como especificação e 
particularidades. 
O pensamento contemporâneo, ainda que queira denotar renúncia aos 
preceitos  anteriormente  válidos,  por  considerá-los  socialmente 
homogeneizadores  e  omissos  das  particularidades,  mantém  em  seu 
fundamento  conceitos  universais.  Nesse  contexto,  o  Direito  tem  grande 
dificuldade  de  desvencilhar  seus  conceitos  da  concepção  dogmática  de 
tradição,  como  entrega  de  valores  entre  as  gerações.  Ademais,  no  projeto 
social  de que nada mais há para ser comparado,  devendo ser adotado um 
grau-zero  de  experiência,  surge  a  ideia  de  lidar  com  um  cenário  caótico, 
alimentado por uma crise de identidade gerada no abandono às referências de 
5 VATTIMO,  Gianni.  O Fim da  Modernidade —  Niilismo  e  Hermenêutica  na  cultura  pós-
moderna, Lisboa: Presença, 1987; v.tb: _______. A Sociedade Transparente. Lisboa: Edições 
70, 1991.
6 Sobre  esta  perspectiva,  vide  o  trabalho  de  Silva,  quando  este  autor  afirma  que  o  
individualismo é um acontecimento da Modernidade, mas lembra de que as modulações da 
individuação são postas em relevo já por Platão, que contrasta a não existência do indivíduo a 
concepção  ideal  do  mesmo.  Posteriormente,  Santo  Agostinho  salienta  a  substancialidade 
individual, em que a alma, que é uma instância metafísica, e não uma singularidade concreta, 
dá aos homens a individualidade. Também o autor remete ao pensamento de Descartes que  
enfatiza o “eu” como elemento de identidade, e, portanto de individualidade humana. Cf.  
SILVA,  José  Manuel  Teixeira  da.  O  destino  do  Eu. Ascensão  e  queda  do  indivíduo  na 
Modernidade. Lisboa: Instituto Piaget. 2004. p. 8.
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um saber construído sob a racionalidade herdada.
Com  efeito,  desde  que  a  história  passou  a  ser  uma  narrativa 
ostensivamente  associada  a  algum ponto  de vista  ou  interesse,  a  idéia  de 
verdade perdeu o sentido e tudo se tornou possível. Além do mais, no âmbito 
das  explicações,  a  impossibilidade  da  transparência  nas  interpretações  da 
realidade fomentou a superação das exclusividades. Então, a autonomia entre 
as  ciências  deu  lugar  à  interdisciplinaridade,  contrariamente  a  qualquer 
justificativa de particularidade dos métodos utilizados, como tentativa de fuga à 
quantificação  e  à  objetividade,  tão  descritivas  quanto  resolutivas.  Por 
conseguinte, o Direito passou a ter conexão imprescindível entre a Antropologia 
e a Economia. 
Portanto,  esse  desencantamento  histórico,  como  movimento  de 
superação e evolução, faz negar o encadeamento dos fatos como um processo 
humano,  pois  uma  realização  progressiva  de  toda  humanidade  é 
impossibilitada pelo relativismo cultural,  religioso, ideológico. Então, qualquer 
superação que o Direito possa revelar depende, inevitavelmente, do profundo 
conhecimento da história dos dogmas, das predições e dos julgamentos que 
por eles foram procedidos.
Assim, a preferência pela singularidade individual humana, em desafeto 
ao sujeito unitário, igualado juridicamente pelo conceito de pessoa, não tem 
sustentação na medida em que do grau-zero não há como formular qualquer 
identidade jurídica. Ora, se a igualdade, como fraternidade e caridade entre os 
ideólogos e religiosos, fez a realidade incompartilhável; por sua vez, na medida 
em  que  o  indivíduo  ilhou-se  em  singularismos  absolutistas,  também 
desumanizou-se, perdendo assim os liames e  o respeito pelo diferente. 
Uma realidade em que cada um deva criar sentidos possíveis reverte 
numa pluralidade que acaba por ameaçar a catalogação de valores éticos que 
alicerçam o Direito. Logo, sem referências comuns, os valores escasseiam-se e 
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o cotidiano passa a ser perfilado por contrastes, dissensos e diversidades7. 
Desse modo,  no ambiente deste panorama caótico,  surge a ideia de 
superação pela incerteza e complexidade, estando tudo isso firme até pouco 
tempo, sendo que existe a ideia da certeza de que nada é definitivo8. Assim, o 
cotidiano  assinala  a  diversidade  em todos  os  âmbitos:  heterogeneidade  de 
papeis sociais; multiplicidade de linguagens; formas e valores, em busca de um 
itinerário capaz de levar a uma justiça estética.  
Então,  neste  espaço  conjuntural,  assiste-se,  a  partir  da  prevalência 
deste pensamento como parâmetro, ao esfacelamento de categorias culturais 
de gênero, classe, nacionalidade etc., que eram pilares de sólidas localizações 
sociais para os indivíduos. Por conseguinte, como tratar o cenário presente 
sem considerá-lo resultante de um processo evolutivo, positivo ou não, e fazer 
que os conceitos percam a sua validade? Como falar de livre disposição do 
corpo, para o prazer, o comércio, ou mesmo para a reprodução, sem falar em 
gênero, escravidão, ou responsabilidade? 
 Diante de tudo isso, mudanças radicais no plano identitário amputam a 
integração e ameaçam a sociabilidade, devido à falta de um sentido para a 
7 LYOTARD, Jean-François. A Condição Pós-moderna. 2. ed. Lisboa: Gradiva, 1989.  Para este 
autor, a teoria da pós-modernidade é, por excelência, a teoria das diferenças pela qual a 
herança  da  modernidade  é  a  impossibilidade  da  unidade  como  projeto  coletivo.  Os 
paradigmas modernos levaram a uma crise surgida pela decadência dos conceitos generalistas 
e universais revelando a condição pós-moderna como sendo heterogênea e incompatível com 
a  consensualidade  que  a  igualdade  admite  e  defende.   Seria  o  fim  dos  projetos 
emancipatórios coletivo e de toda totalidade. Mesmo assim, tão inconsistentes quanto se 
tornaram as ‘soluções gerais’ também são as saídas para a heterogeneidade da realidade. 
8 BERMAN, Marshal. Tudo que é sólido desmancha no ar. A aventura da modernidade. Trad. 
Carlos  Felipe  Moisés  e  Ana  Maria  L.  Ioratti.  São  Paulo:  Companhia  das  letras,  1986.   A 
experiência da modernidade, segundo este autor, é permanentemente ameaçadora tanto por 
incitar a transformação quanto por mostrar as incertezas de tudo quanto até aqui serviu de  
sustentáculo. Tudo que se sabia tudo que identificava e tudo que se construiu, passou a não 
resultar  em segurança,  e  nem mesmo  as  expectativas  marxistas  em torno  do  socialismo 
mantiveram-se  inalteradas,  pois  se  revelaram  paradoxais.  A  modernidade  firmou,  mas 
também fez ruir.
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existência do indivíduo, que se tornou dissociado, deslocado e descentrado9. 
Consequentemente,  o  pensamento  contemporâneo  conscientemente  já  não 
promete a felicidade, nem o progresso, apenas a incerteza. Mas, as pessoas 
não podem ficar  à  deriva,  num mar  de negações e sem a salvaguarda de 
alguma esperança, expostas a um ambiente que viu no racionalismo moderno 
a frutificação das tecnologias e produtos, que se expandiram de leste a oeste e 
desinstalaram as  fronteiras  nacionais,  assumindo  mudanças  avassaladoras, 
inclusive  sobre  concepções  fundamentais  como  tempo  e  espaço  com 
inevitáveis consequências sobre a cultura e a identidade. 
Ademais,  a  virtualidade  midiática  possibilitou  ao  indivíduo,  e  até  às 
empresas,  estarem  longe  e  perto  ao  mesmo  tempo,  como  também 
proporcionou a multiplicação da pessoa, assumindo várias identidades, mesmo 
que  muitas  vezes  de  formas  contraditórias  e  mal  assimiladas.  Então,  a 
identidade passou a ser um conceito sem fixidez ou permanência, porque não 
considera uma essência comum, que é o que a caracteriza semanticamente, e 
sim o lugar social e a ação do indivíduo. Mas, apesar disso, pleiteia-se, nesse 
cenário, o reconhecimento da diferença e de todas as singularidades que ela 
possa arrolar como peculiaridades provisórias, mesmo quando a qualquer nova 
convocação  seja  abandonada  e  substituída.  Assim,  na  medida  em  que  o 
indivíduo é instado a assumir muitos papeis e ‘identidades’, acaba assumindo 
uma  singularidade  denotada  por  muitas  diferenças,  como  características  a 
serem reconhecidas.  
Assimilando essa pluralidade, o indivíduo assume identidades diferentes 
para cada momento que vivencia; logo, ao optar por essa pluralidade, congrega 
valores que com frequencia se opõem e se embatem, já que são igualmente 
abolidas  as  concepções  uniformes  e  generalizantes.  Por  conseguinte,  o 
indivíduo é concebido como desvinculado do consenso, como reação a uma 
hegemonia  homogênea  que  se  impõe  a  qualquer  problematização,  ficando 
então incapacitado de sustentar-se. 
9 HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DPA, 1997. p. 9 
et seq.
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Desse  modo,  a  singularidade  é  uma  forma  de  dispersão10 às 
generalizações.  Mas,  ao  se  apostar  na  singularidade,  como  conceito  e 
pressuposto da identidade humana, é assumido o mesmo desejo de promoção 
do homem, suscitando semelhante expectativa de felicidade sob a efemeridade 
da dispersão. Porém, quando o problema da singularidade é levado para o 
pensamento jurídico, torna-se, pois, um problema de identidade, e no Direito 
uma questão de referência, que se agrava no individualismo e no exclusivismo. 
De maneira que, isto nos mostra que o pensamento na contemporaneidade 
assume,  mesmo não  querendo,  referências  tradicionais,  pois  se  assim não 
fosse sua existência partiria do nada e não do conceito de pessoa, como o que 
demarca a identidade juridicamente. 
Em  suma,  compreende-se  que  aquilo  que  pode  ser  a  sua 
referencialidade, todavia, é tido apenas como uma textualidade ou um discurso 
predisposto à desconstrução, para que o passado seja visto somente como 
uma versão narrada, não servindo assim de parâmetro, pois tem valorações 
que imprimem o esdrúxulo à realidade. 
O sentido de pessoa demarca direitos e obrigações que acompanham o 
ser humano desde antes de seu nascimento e até mesmo depois de sua morte. 
Logo, pretender que a pessoa seja uma construção infinita,  desapegado do 
passado e de seus valores, bem como desconectado de devires, configura um 
psicologismo inoperante para o Direito e até mesmo para a constituição das 
relações  sociais,  em  que  o  ser  humano  há  de  envidar  ao  longo  de  sua 
existência. Então, essa (de)marcação, que pretende um conceito infinitamente 
aberto, leva a consequências que extrapolam a própria finitude humana, seja 
em  razão  da  temporalidade,  seja  das  vicissitudes  a  ele  inerentes.  Nesse 
mesmo contexto,  a  identidade de grupo,  que estabelece a cooperação e a 
unidade  do  coletivo,  depende  de  um  tipo  de  interação  que  precisa  definir 
papeis  de  modo claro;  então,  prescindir  de  prévias  determinações é  pouco 
contributivo, na medida em que não se ofereça, com o devido esclarecimento, 
10 LYOTARD, Jean-François. O pós-moderno explicado às crianças. Lisboa: Publicações Dom 
Quixote,  1993.  O  autor  admite  que  ‘acordos  não  problemáticos’  não  tivessem  base  de 
sustentação, e isto resultaria em uma ‘lógica de dispersão’ como cerne da pós-modernidade.
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uma saída ao tradicional modo de conceituação. De fato, até mesmo o senso 
de sobrevivência se submete a toda sorte de intempéries. 
Assim, o pensamento vincado pela indecidibilidade, pela assunção de 
nada  ser  definitivo  e  pela  acepção  de  que  a  realidade  não  se  esgota  em 
determinações finalísticas, não se rende a resoluções práticas que o cotidiano 
exige  e  nem tampouco oferece aos  indivíduos  o  lastro  significativo  que  as 
interrelações pressupõem. 
O  discurso  de  desconstrução  é  unicamente  conceitual,  não  sendo 
prático e nem se sustentando na concretude cotidiana. No âmbito do Direito, a 
desconstrução  da  verdade  tem  consequências  para  além  do  discurso  de 
oposição, pois age diretamente sobre os alicerces do sentido de existência das 
pessoas e da sociedade, que tem consequências em sua realização prática.
Enfim, como saída para esse esvaziamento do seu propósito, a partir do 
próprio anseio humano por um caminho para a justiça, o Direito a ser praticado 
nas  sociedades  contemporâneas  é,  decerto,  assentado  na crítica  aos seus 
pressupostos – de igualdade, finalidade, antecedência, equidade etc.-, mas não 
no abandono destes como forma de desconstrução, e sim como proposta de 
renovação permanente11. 
O  Direito,  mantendo  sua  relação  com  as  Ciências  da  Sociedade, 
inclusive com a História, e o olhar no presente com o pensamento no futuro, 
11 A Desconstrução apareceu no cenário acadêmico como uma proposta de superação aos 
postulados iluministas e metafísicos. No campo do direito indaga sobre a validade de certos 
dogmas e fundamentos jurídicos tais como a universalidade e a centralidade na condução e 
organização das instituições políticas. Não obstante o termo desconstrução tenha sido trazido 
à  pauta  filosófica  por  Martin  Heidegger  [Ser  e  Tempo]  com  a  pretensão  de  desobstruir 
categorias  que  tinham sido  encobertas  pelo  pensamento  metafísico,  Jacques  Derrida  deu 
prosseguimento como pensamento contestativo e propôs a inserção do que havia sido disperso 
pela ‘clausura do saber e a disseminação do sentido’, opondo-se às compreensões prévias e  
defendendo a abertura dos conceitos para outros sentidos possíveis. Suas ideias trazem para o 
pensamento contemporâneo questões metodológicas e questões éticas na medida em que 
propõe a instalação de um grau zero de sentido e um enfrentamento a qualquer postulado de 
verdade. Vide LINHARES, J.M.A. Autotranscendentalidade, desconstrução e responsabilidade 
infinita.  Os  enigmas  de  force  de  loi. Boletim da Faculdade de Direito.  Universidade de 
Coimbra, 2006.
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não  deixa  de  estar  predisposto  às  caracterizações  cotidianas  dos  casos 
concretos com todas as suas problemáticas. 
O DIREITO ÀS DIFERENÇAS, COMO ÉTICA E COMO JUSTIÇA
O problema da diferença pressupõe a existência do outro, e, neste caso, 
a  pessoalidade  se  orienta  não  apenas  pela  igualdade,  mas  também  pela 
equidade. Realmente, todos os casos de conflito derivados das relações entre 
pessoas,  e  que  são  levados  a  julgamento,  são  situações  diferentes  com 
decisões singulares.
 Nessa perspectiva, antes de termos um Direito com normas ordinárias, 
temos  uma  Justiça  regida  por  princípios  universais  que  dizem  respeito  à 
espécie e não aos grupos, aos gêneros ou às ideologias. Então, a pretensão do 
pensamento  que  elege  a  diferença  e  a  singularidade  como  padrão  de 
identidade,  no  intuito  de  ver  o  Direito  assumir  sua  integralidade,  incluindo 
também todas as suas consequências, projeta-se, senão na minimização, na 
contra(im)posição entre o discurso normativo, demarcado, e a pluralidade de 
discursos  da  diferença  e  da  singularidade,  como  micro  narrativas 
permanentemente renováveis. 
O caráter  impositivo  do Direito  que cria  uma ordem determinante  de 
atitudes  e  comportamentos  gera  significados,  que  não  são  aplicados 
arbitrariamente, já que resultam de enunciados e valores que são reconhecidos 
socialmente,  ainda que por  segmentos hegemônicos,  na opinião de alguns. 
Assim, tais significados são legitimados pela remissão histórico-cultural em que 
se fundamentam e, como objetivação do mundo, cria uma autoconsciência que 
permite ao indivíduo transcender de uma mera condição antropológica para 
uma dimensão de sociabilidade e civilidade. Por conseguinte, a assimilação de 
valores jurídicos só ocorre em sistemas culturais bem alinhados.
Portanto, o Direito, como restou historicamente estabelecido, se insere 
no projeto de sociedade da atualidade submetido a uma nova exigência, tendo 
em vista que, se por um lado há muito que ser superado e abandonado, há 
também muito do que não se pode abrir mão, em razão de que a pessoalidade 
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convoca atributos, conferidos pela própria sociedade, que fez do indivíduo uma 
figura múltipla, e até mesmo, algumas vezes, contraditória. 
De forma que, é nessa conjuntura que surge uma nova ética, que só 
pode  ser  realizada  na  medida  em  que  se  assumir  uma  hospitalidade 
incondicional  como  uma  saída  para  o  problema  da  universalidade 
homogeneizadora  ou  totalizante  do  Direito.  Em  outros  termos,  estamos 
considerando a chamada promessa da ética da alteridade12. Aliás, a abertura 
do Direito por esta ética, propõe uma restauração no sentido de que o Direito  
só se justifica se for para fazer justiça. Para tanto, os indivíduos devem deixar o 
estado  abstrato  que  tem  como  figura  jurídica  e  alçar  a  condição  de  auto-
responsável.   Em  nosso  entendimento,  isso  quer  dizer,  em  nosso 
entendimento,  que  o  indivíduo,  na  medida  em  que  não  subsiste  fora  da 
sociedade e longe do controle do Direito como justiça, vai ter que assumir não 
a diferença superficial dos desejos e das vontades, mas a igualdade que só 
pode ser experimentada na medida em que o outro tiver o tratamento que se 
quer para si próprio. Enfim, o Direito não desvia de seus valores fundamentais, 
quais  sejam:  a  igualdade,  a  dignidade  e  a  responsabilidade  consciente  de 
todos. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término deste texto, compreende-se que conceber o pensamento de 
insatisfação  como  consequência  da  realização  da  sociedade  moderna 
pressupõe o encerramento de uma época para a consequente abertura de um 
novo tempo, admitindo que restou inócua a projeção de progresso baseada 
numa razão totalizante e generalizadora.
12 Levinas, buscando uma solução para o drama dos julgamentos por cânones que considera 
o outro o inimigo, resgata da ética cartesiana a idéia de infinito e responsabilidade: a primeira, 
como a capacidade de renovadamente confrontar a perfeição com o seu oposto; e a segunda, 
como uma substituição que se processa mediante a projeção do eu como o outro.  LEVINAS, 
Emmanuel. Autrement qu’Être ou Au-Dela de l’Essence. Haia: Nijhoff, 1974. p. 140-141. 
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Foi  concluído  que,  atrelada  à  diferença,  a  singularidade  suscita  um 
significado  que  não  cabe  relacionar  ao  Direito  sem  reservas,  posto  que 
submete o pensamento às subjetivações particulares, restritas ao mundo íntimo 
de cada pessoa como reflexo dos valores que inspira e constitui consciência 
nos indivíduos. 
Portanto,  aludir  a uma particular forma de buscar  a validade de uma 
prática resolutiva e civilizacional de consequências mais amplas, mesmo que 
seja necessário, nunca pode deixar de considerar que o Direito está atrelado 
aos  problemas  concretos  da  convivência  humana,  sendo,  por  vezes, 
provenientes  de  inusitadas  situações,  contextos  históricos  e  culturais,  que 
assim podem ser identificados, concorrendo para isto os referentes de cada 
população, tempo e espaço.
 Por fim, concluímos que o Direito assume a singularidade e a diferença 
disseminadas nas sociedades como projeções do indivíduo no mundo de uma 
forma própria em relação a outras explicações e orientações para o convívio 
em sociedade.  Ademais,  a conexão entre o Direito  e  a Moral,  a  Política,  a 
Religião e a Economia é viável, tanto quanto a interação entre os indivíduos, se 
concretizando com aglutinação, mas não com substituições e sobrelevância.
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